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EXERCICTO 2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO - 00912026

DTSPENSA DE LlClrAçAO
No 00912026

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de

materiais de expediãnte, itens de identificação funcional e
acessórios institucionais personalizados, para atender às

necessidades de representação dos vereadores e dos

setores administrativos da Câmara Municipal'

DATA DA RalrtceçÃo:
2310712026
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CÂilÂnÀ M,MCIP.AI.
Poócr LcaL[rtfvo do fonfsapfo & Untaaree

I)ocumento de Formrlizrçlo dc Denenda - DFD

Exm'. Senhor
SOSTENIS ALMEIDA BÀRBOSÀ

DD. Presidente do Legislaüvo Municipal.
Umburanas - Bahia

Senhor Presidente,

Soliciumos a autorizâçAo de V. Exa. para abertura do processo lisitatório, quÊ tem como objetivo
Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificaçâo flurcional e
acessórios institrrcionais personalizados, para atender às necessidades de rcpÍesentaçâo dos vereadorcs e

dos sctores adminisuativos da Câmara Municipal.

A presente contratação justifica-se pela necessidade contÍnua de suprir as unidades adminisEaüvas deste

Poder Legislativo com marcriais de consumo índispensáveis para o andamenlo dos trabalhos diários.

Adicionalmente, I aqüsiçâo dç ilens de identificaçfu funcional (como crachás e pins) e acessórios

personalizados vim garantir a segurançâ institucional, facilirar a identificação dm ag_entes públicos e

padronizar as açOei de reprcscntação oficial dos parlamentates no exercício de suas flmçíes

constitucionais.

PoÍtalto, a presenlc conlÍâlâçâo se configura como indispensável prra a manutençâo das atividades

protocolarcs, o cumprimento da fimção institucional de registro e idcntificaçEo, e a observância dos

principios constitucionais da publicidade e da ranlpaÉncia

As caracterÍsticas € especifiçações do objeto da referida contrâtação sera conforme Termo de Referência

com as espÊcificBções €m anexo.

Diante do exposto solicito a abertura de Processo Administrativo parâ que sejam tomadas todas as

medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 12 de junho de 202ó

5*t'{*
Vidd Batistr doe Srntos

Diretor Adminisústivo
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AUTORIZACÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Búia, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas através do Regimento Intemo desta Cas4

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados na Lei no

l4.l33l2}2l, visando a melhor proposta para a Contratação de empresa para aquisição de materiais de

expediente, itens de identificação funcional e acessórios institucionais personalizados, para atender à
necessidades de representação dos vereadores e dos setores administrativos da Câmara Municipal.

DA JUSTIFICATIVA:

A presente contratação justifica-se pela necessidade contínua de suprir as unidades administrativas deste

Poàer Legislativo com materiais de consumo indispensáveis para o andamento dos trabalhos diarios.

Adicionalmente, a aquisição de itens de identificação funcional (como crachás e pins) e acessórios

personalizados visa garantir a seguÍança institucional, facilitar a identificação dos agentes públicos e

padronizar as açõei de representação oficial dos parlamentares no exercício de suas funções

constitucionais.

Portanto, a presente contratação se configura como indispensável para a manutenção das atividades

protocolares, o cumprimento da fungão institucional de registro e identificação, e a observância dos

princípios constitucionais da publicidade e da transparência.

Reitero a necessidade de encamiúamento do processo para o setor contábil, visando à indicação dos

recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setor jurídico para emissão de parecer acerca do

atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.13312021.

Umburanas (BA), l2 de junho de 2026

SOSTENIS ALMEIDA BÀRBOSA
PRESIDENTE

Av. Ecvcrino Ribeiro Greniat r/lor Gcrttto
UoDuraner - Dr CEP: 44.7tÉ.Doo
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CÂMAnÂ }IUNTCIPAL
Podcr Icgirletivo do Hsnfcipfo dc Umtunaar

TERMODEREFE CIÂ

cÂvana MUNICIPAL DE vEREADoRESSECRETARIA DEMANDANTE :

1.1. Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificação funcional e

acessórios inÁtitucionaii persônalizádos, para atender as necessidades de representação dos vereadores e

dos setores administrativos da Câmara Municipal, conforme nat|)rcLÀ, condições, quantidades e exigências

I. OB.'ETOEPNÁZODOCONTRATO.

estabelecidas neste instrumento:

1.2,

2. CLÀSSIFICÀ ÇÃocoMoBEMcoMUM

l.3.osdocumentosauxiliareseosparâmetrosutilizadosparaaobtengãodosvaloresestimados,sãocombase
de consumo dos últimos anos.

i;.--õ pr-o a" vigência da contratâção será alé 3l de dezembro de 2026, a serem contados a partir da

assinatura ào contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14'13312021'

2.l.Osserviços/bensaseremadquiridosenquadram-se,-n-a,classificaçãodebenscomuns'nostermosdo
parágrafo único, do artigo 6., in"i.. *f-f da Lei n' l4.l33l211l, vez que é possível estabelecer, para efeito de

i"ü"".*" a", propost;, ,eaiuni. "rú"ifi*ç0", 
utilizadas no *"."udo, padrões de qualidade e desempenho

peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretândo prejuízos à

qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público'

Àv. Ecwrirofihiro GÍilúa dí' Ctiltt'
Urtü.eor - De CEP: 4/C7tG..o

cÍP;, - aaJE.rr'.loo.Í'7r

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIT.QUANT.UND.DESCRTçÃO'SERVIÇOITEM

oSer
ldentidade funcional confeccionada em PVC com arte

personalizada em cores e indexação de foto e ORCODE
do vereadorcom identifi

I

20Ser

Adesivo veicular personalizado' produzido em vinil de alta

oerformance, com impressâo digital colorida em alta

iesoluçáo para aplicação em veículos oficiais conforme

layout, arte, medida e especificaçÕes Íornecidas pela

contratante

2

10Ser

Agenda diária 2026, personalizada com brasâo

inãtitucional e QR-CODE do portal oficiel da Câmara, capa

em courino, confeccionada com miolo pedráo, 352 ,-
páginas no formato 14x2ocm, impresso em papel offset

6 m2

J

10Ser
Caneta exêcutiva esferogrâfica slim, dourada, com tinta a

base de óleo, cor preta ou azul, 13cm altura' 1cm

diâmetro
4

10Ser
Chaveiro - confeccionado em metal dourado,
oersonalizado com inscriÇão CÀMARA MUNICIPAL'
'brasâo da República e, base de couro com mosquetáo e

a ola dourados

É

21Ser
Carteira - confeccionada em couÍo com compartimentos

internos para cédulas, cartÔes' e lapela com aplicaçáo do

brasáo em metal dourado.
b
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CÂDíAn,A MT,NICIPAL
Podcr Lcgirlrttvo do Dlunicipb dc Uoburanar

3. JU§TIFICÂTTVA E o&IETTvo DA CoNTRATÀÇÃo.

3.1 A aquisição de itens de identificaçáo funcional (como crachás, cordóes personalizados e

correlatos) justifica-se pela estrita necessidade dê segurança institucional e organização do fluxo
interno. A identificação clara de parlamentares, servidores, assessores e estagiários é medida

indispensável para o controle de acesso às dependências da Câmara, permitindo ao público externo e

à segurança do prédio reconhecer prontamente quem está no pleno exercicio de suas funções

públicas.

3.2 Os acessórios institucionais personalizados (como pastas, blocos de notas oficiais, pins ou outros

itens de representação) cumprem um papel Íundamental na identidade visual e na dignidade do Poder

Legislativo. O Vereador, no exercício de sua função constitucional, representa o munícipe e a

instltuição em solenidades, reunióes intermunicipais, audiências públicas e atos oficiais. O uso de

materiais personalizados confere a devida solenidade, padronização, transparência e profissionalismo

à imagem da Câmara Municipal perante a sociedade e demais órgãos públicos.

4. EXECüÇÃOIX)§ERVIÇO

4.1 O Local e Horário de Expediente: Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmare Municipal de

Vereadores de Umburanas, situada ne Avenida Severino Ribeiro Granja, s/n, Centro, Umburanas/BA, CEP:

44.798-000. O atendimento oconerá em dias úteis, respeitando o intervalo das 08:00h às í2:00h e das 13:30h às

17:OOh, de modo a náo interfêrir nas sessóes legislativas e no atendimento ao pÚblico.

Regime de Execuçáo: A o fornecimento poderá ocorÍerá de foÍma parcelada, mediante solicitação da

administraÉo, conforme a necessidade identificada e sem a exigência por pedido.

Entrega: A contratada terá o prazo máximo e improrrogável de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do

recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, para efetuar a entrega total dos itens

solicitados.

íRE INSTTOS DA CONTRÀTA Áo:

5.1. São requisitos da contratâção: A solução deve incluir não apenas os equipamentos, mas também os

materiais necessários para comprimento do objeto

5.2. FomecimentosContinuados:
5.3. E essencial garantir a prestação de serviços continuados de manutenção e suporte técnico pelo período

estipulado no contrato.
5.4. PrazosContratuais:
5.5. A solução deve estar disponível para utilização pela Adminishação dentro do prazo máximo de 60

(sessentâ) dias após a assinatura do contrato.
5.6. Para qué o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos

necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo conhatâdo, nos termos do artigo 72, da

Lei Federal 14.133/2021.
S.7. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14J3312021, documentos referentes a habilitação

Aw. tevctiao f,iDciro Glrdt r/er Gcqtro
UrhrEr _ ie cEÊ 4+Z*o.c
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cÂHAnA MI,mCIPAL
Podcr Lcgieteúvo do DÍonfui1rio dc Urnb,orenar

jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista
(artigo 6E), todos da mesma legislação (Lei F ederal 14 .13312021).
5.8. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

. ContÍato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

. Documento de ldentificação dos sócios da empresa;
o Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
o Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal
. Regularidade perante a Fazenda Municipal;
o ReBularidade perante a Fâzenda Estadual;
o Regularidade perante a Fazenda Federal;
o Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;
. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

6. RECTTRSOS ORÇÀMENTÁRrOS

ó.1. As despesas para âtender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da União parâ o exercício de 2025, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 0l .01 .01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
f,lemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.

Fonte de Recurso: I .500

7 o ôEs DÀ coNTRATANTE.

7.1. São obrigações da Contratante:
7 .1.1, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referencia e seus anexos;

7.1.2, Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do termo de referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivoi

7,1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fomecido, para que seja substituído, reparado ou conigido;
7.1.4. Acompanhai e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de com issão/servidor

especialmente designado;
7.1,5. Efetuar o pagamento à Contratadâno valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos,

nos termos do art. 141 da Lei n' 14.13312021l'

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execugão do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕrsplcorrneretr

E.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constântes neste termo de referência e sua propostâ'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:
S.i.l. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

Àv. Scvicrrao fittfuo GÍ.da drr Ccú'.
Urtror - Br CGlr.a.l"tlooo
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cÂ}rAnÀ MI,MGIPAI,
Podcr LcgÍrletÍvo do Münícipio de Uoburaner

8,f3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razío da

execução do contrato;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em paÍe, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados;
8.1,5, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

E.1.7. Indicar preposto para representáJa durante a execução do contrato;

9. DAALTERÂÇÃO§TJBJETIVA.

."{

g.l. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada coÍ/em outra pessoajurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DOPAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da

Nota Fiscal-ou Fatura, atrâvés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contrâtado, sempre após a realização das entregas.

10.2. Considera-se Àcorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

f0J. A Nota Fiscal ou patura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatadâ por meio de consulta on-lini mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 Lei n" 14.133/2021'

10.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratâção, ou, ainda,

circunstância que impeça à liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente' decorrente

à" p"nufiaua"'irpo.tu-or;nàdimitência, o pâgamento ficará. sobrestado até que a Contrâtada providencie as

-eàidas .uneadoràs. Nesta hipótes! , o pr*o purá pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acanetando qualquer ônus para a Contratante'

10.5. Será considerada data do pagu."nio o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento'

10.6. Antes de cada pagamento ã contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios elehônicos

oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se a situação de inegulariâade da contratada, será providenciada sua notificaçào. por escrito.

para que, no prazo de 5 (cinco) dias útJis, regularize sua situação ou, no mesmo pràzo' apresente sua defesa O

prazo poderá ier prorrogado uma vez, por igual período, a.critério da contratante'

i0.8. p."riu."nie à emissao d" ,otá à" 
"ãp"nio 

e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrâtâr com o Poder Público. bem

como ocorrências impeditivas indiretas

10.9, Não havendo iegularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

uo. ó.gao, responsáveil pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como

quanto à existãncia de pagamento o se. efetua-do, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

io.t6] persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo adminiitrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendó a efetiva execução do objeto, o, pugurn.nio. serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato. caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

Àv. Écvcriro f,iDciro Greaier írr iEcntrc
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cÂH^nAmrmclpÂL
Pofu tegbtrrlvo do líuafoftrb dc Uatcnoer

10,10'r. s€rá rçscindido o côírtâto em execuçlo côrh s cont rtada inadimplente, salvo por morivo de
economicídade, scguratça necional ou oulro de intercsse público de alta mlcvância, devidamefire justificado, em
qualqrcr caso, pcla máxima autoridadc de contr8lante.
l0.l I. Quando do pagamento, será efetuada a retcnçâo sibutíria prevista na legislago aplicávcl.
10.1r.1. À Contratada regulatmcnte optante pelo Simples Nacional, nos tcÍÍÍros da Lci Complementar rf
123200ó, não sofitrá e rebnçto tribütÁria quarúo aos ímpostos c contribuiçôcs abrtngídos por aquele rcgime. No
e anto, o pâ8úm€nto ficàrá condicionâdo à àpres€ntâçeo d€ cómprovação, por meio de documento oficirl, de quc
faz jus ao tratamcnto tributário favorecido previsto na rrfedda Lci Complementar.

Umburanas - BA. l2 dc jwrho dc 2026.

V;t,,! #iÉ, l- 5rULc'1
Videl Brtlstr dos Srntos

Dirctor Administrativo
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cÂr^ra xrrHtctpÂI,
Podcrl4frbtlvo do Xuid6Ée dc Uctollou

Ao
Ilmo. Sr.

Jaelson Silva Araújo
Agente de Con[ataçâo
Câmara de Vereadores de Umburanas

Prczado Seúor,

Em continuidade aos procedimentos legais, solicito que seja d"rlo pmsseguimento para o prcsente
prooesso de contrataçâo, cujo o objelo é a seleção d"" melhores prcpôstas para Contratação de crnprcsa
para aquislção de materiajs de cxpedíente, itens de idcntiÍicação funcional e acessórios instituciomis
personalizados" para atender às necessidades de representaSo dos vereadorts e dos sctores
administrativos da Crâmara Municipal..

Anexo, encontra-se o DFD, Tenno de Referência com as especificações, planilhas, quântitativos e valor

referemial paÍa a çontrataçao,

AtenciosamenÍe,

Umburanas - Bahia, l5 de junho de 2026.

ív2
Vidrl Betigtr dos Sentoc

Diretor Administrati vo

Aw. |rrrirr llhir O+ah r/rr Grrrr
Urkea - lr cDãa+?t3ro
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cÂilÂrÀ HUI{IGIPAL
Podcr f.Íbhrfvo úo lírrrfdpb dc Uohrlorl

coNvocAcÃo DE IHTERESSADOS

Em atêndiÍnento ao dísposlo no art. 75. § 3c, cla Lei Fedsral no 14133n1, a Camara Municipal ds
UmbuÍanâs - BA manifesta intêr8sse em receb€r solidteçõ6 de cotaçáo, e iníormaçÚee de
inteÍessedos êm paíicipaçáo de processos dê coÍltrateçào, realizâdos pêío municlpio

. Contrrttçlo de cmpttra pan equlsiçio de meteríris de expedieotc, ltcnt de ldentiÍlcaçlo
funcionrl e ecegsórlos institacionsis pcrronrlbrdos, prn rtender Àr nacersldrdes de

rcpresenteçIo dor vcrcadore e dos s€torü edmlnlstntlvos de Câmerr Munkfpel.

As 6mprêsas intorêssadas, e que dendâm ao obiêto dsets contÍatação deverão_ colicitar planilha paíâ

preenihimanlo da troposta, ê enviá-la§ no prezo máximo de 03 (trôs) días úers, çontadoe deeEa

publiçaçáo. O cadastrameÍrto poderá ser solicitado pessoalmenta na Camara Municipal de Umburânai
I ge, tôcatizaaa na Avanida Savorino Ribeiro Granja - s/no - Centro, CEP 4479&000, no !êtor
AdminiÉtrativo, das 08:(E hs aa í2:00 hs. MâioÍês informações ou e§dâGcimêntog alravés ou eÚavé3

do e-mail cplcâmaÍaumbuÍanaÉ(Ahotmail.@m.

UmbuÍanas - BA, 15 de iunho de 2026.

Jaêrson Araújo

Agenle de Conlrutaçáo

^r. 
t r--aII*!lDÍ.-â íírcc.a!.Ut-r - IrtGCr: aa7*a-

cttu- úatr.ef/nt ?r
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Diari§Oficiol do
TEGISLATIVO

PODER TEGISI-AÍIVO cÂuana MUNtctPAr DE UMBURANAS-BA
A Cômoro Municipol de Umburonos, Estodo do Bohio, visondo o tronsporêncio dos sêus otos, vem o PUBLICAR

c,IxlrÀrurrqprr,
Fodc kgdelÍvo dc Xrdofls dc Uatorrr

coNvocAcÃo DE rNTEREssaDos

Em atendimenlo ao disposto no aÍi.75, §30, da Lel Federal no 14.133121, a Camara Munacipal de

tJmburanas - BA maníesta inleresse em re@ber solicitações de cotaÉo, e iníormaç&s de intere§sados

em participaçáo de processos de contrataÉo, íealizados pelo municÍpio.

. col{TRAÍAçÃo oE E PRESa PARAAouls!çÃo DE arEnals DE EXPEITIENÍE lrEt{s
oe roennrrclcÃo FUt{ctoNAL E acEssÓRlos lNsnruclol{als PERsot{aLlzADos'
prm rrenoeâ Às NEcEsstoaoEs E À REPRESEi{TAÇÃo oos vEREÂDoREs E

sEÍoREs aDft tsrRAnvos DA cÂÍúaRA ÍúuNlclPAL.

As empresas interessadas, e que atendam 8o objeto desta contrataÉo deverão soliitar planilha para

preenoimento da proposta, e enviá-las no prazo mâimo de 03 (três) dias- uteis, contados de§sa

oublicacáo. O cadaslrarÍEnto podeÍá ser solicúado pessoalmente na CamaÍa Municipal de umburanas
I ge, t-ocatizaoa na Avenida Sevenno Ribeiro Gíanja - vno'CentÍo, CEP 4479&000, no setor

administÍativo. das o8:oo hs as 12:oo hs Maiores informaçÔes ou esclareciínentos através ou atÍavês

do e-mail cphámaraumburanas(DhoúÍail com.

Umburanas - BA 15 de iunho de 2026.

Jelson Silva Anqo
Agenle de CodÊtaçáo

^w. 
t '!r-.lL-t 3rr-.r d-' C..tt
u-kr_lL cEI,a.a+7t3...

cxlJ-aatai.4gYor.?ll

l'oalÊ-.r I ogl!ilotivo Lio l'11 ln ( p !) (lar l rrrrl,llr ( l[l(l'i Llra -l!.45Ll 0.l.ira,ilCi J.r ''\!'.:,ev1-'r rroRrllrri oGrrrrrl.r r/

oeom.nro ossndo d'qitorho . cúrdru MP f 22oo_2 d. ,{/03/2oo'.
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cÂlrAnÂ uutlrcrPAL
Podcr Lcgiehrivo do ilBnfcipfo deUoturaner

corAÇoES

Àv. Ssverito BiDcAt Eteaiet íct Gcltro
Urfereor - Be GEÊ 4+7rls.

Cjün,t -ta,É.t rl ooot'?t
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COIVIUNICACAC)

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificação

funcional e acessórios institucionais personalizados, para atender às necessidades e à representação dos

Vereadores e setores administrativos da Câmara Municipal.

Razão Social: Elma Maria de Araújo
CNPJ: 21.551.901 /0001 -41

Endereço: Pc Desembargador Souza Dias, 9999, Centro, Caém - Ba

Telefone: (74) 98 1 308653

o E

ITEM DESCRTçÃO DO SERVIÇO UN AID
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

I
Idcntidade funcional confeccionada em PVC com

arte personalizada em corcs e indexação de foto c

QR-CODE com rdendÍicação do vereador.

SER 9 RS50,00 RS+50,00

)

Adesivo vcicular personalizado, produzrdo em vinil

de alta performance, com impressão drgiral color'ida

em alta resolução para aplicação em veículos oficiais

conforme la1,out, ane, medida e especificações

fomecidas pela conrratante.

SER 20 RS30.00 RS600,00

Agenda diátia 2026, personalàada com brasão

institucional e QR-CODE do ponal oÊcial da

Cârrrata, capa em counno, confeccionada com miolo

padrão,352 páginas no formato I'lx20cm, impresso

em papel offset 63g/m'.

SER t0 RS9-5,00 R$9.50,00

+

Caneta executiva esfrerográÊca slin, dourada, com

cinn a base de ólco, cor preca ou azul, 1.3cm alrura,

Icm drâmetro.

SER t0 R$45,00 R$4.50,00

)

Chaveiro - confeccionado em metâl dourado,

personalàado com inscrição CÂMARA

MLINICiPAL, brasão da República e base de couro

com mosquetão e atgola dourados.

SER t0 Rs60,00 R§600.00

6

Caneira - confeccionada em couro com

cornpartimentos intemos para cédulas, cartões, e

lapcla com aplicação do brasão em metal dourado.

SER 2l RSIBO,OO RS3.780.00

. TOTÀI. , R$6430,m '

Validade da proposta (60 dias)

Pindobaçu - Ba, 18 de iunho de 2026
?rL^ 1^;^ ,& !*t"

r2t.sst.gottooot+tr
Er.I.+À ruf,tÂ 0Ê ARÁU'O 3S2ÍSBE)
ÊF 06cr5ryúí 8ü[, DiÃ $99,

L tlimcdüo. CÁEl{-84 )
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i,HDIA DIG]TAL

Razão Social: ARLENE REIS

CNPJ: 41.106.76410001-43
Telefone: 7 4 99966'2L98
Endereço: Rua Rui Barbosa 132 B, Centro - Pindoba u-BA

MARA MUNICIPAL DE UMBURANAS. BA

R$ s85,00R$ 65,009Ser
Úentidade funcional confeccionada em

afte personalizada em cores e indexação de foto e
PVC com

R-CODE com identifica do vereador.
1

R$ 1.000,00R$ s0,00Ser 20

Adesivo veicular personalizado, produzido em vini

de alta performance, com impressão digital

colorida em alta resolução para aplicação em

veículos oficiais conforme layout, arte, medida e

I

especifica fornecidas pela contratante.

2

R$ 1.230,00R$ 123,0010Ser
institucional e QR-CODE do portal oficial da

Câmara, capa em courino, confeccionada com

miolo padrão, 352 páginas no formato 14x20cm,
m2.63tm resso em

da com brasão6, personalizaAgenda d iária202

3

R$ s80,00R$ 58,00Ser 10
Caneta executiva esfrerográfica slin, dourada, com

tinta a base de óleo, cor preta ou azul, 13cm

altura, lcm diâmetro.
4

R$ 720,00R$ 72,0010Ser

Chaveiro - confeccionado em meta

personalizado com inscrição'cÂNalRA MUNIcIPAL',

brasão da República e, base de couro com

ldourado,

m uetão e a la dourados.

5

R$ 4.30s,0000R$ 205,Ser 2l
Carteira - confeccionada em couro com

compartimentos internos para cédulas, cartões, e

lapela com aplicação do brasão em metal dourado'
6

Validade da ProPosta (60 dias)

Pindobaçu - Ba, 09 de junho de 2026 --*.9ãm*#
Rua tui Bato{. í3&8, Cafit o,

t_ PltE)oBAçu - 0A J
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Írc olÍrca . rfcrolrG . 3lrvlços . oo ul{c çÃo

Razão Social: VITA TECNOLOGIA SERVI(IOS E (.OMUNI(.4(lAO LTDA
(.Nlj: 37.2+6.tt0I,/0001-+1

Endcreço, R ANA MORI'IIRA DOS SANTOS, RFICANTO I)AS AVES, SAUD[-] - BA

Telefone, (7+) 9I06-i1265

corAÇÃo DEPREÇO

RS 702,00RS 78,009Ser
Idenddade funcional confeccionada em l)\/C com arte

pers,rnalzada em cores e indexação de foto e QR-CODE

com idenrificação do vereador.

I

Rs r.100,00RS -55,00Ser 20

Adcsivo veicular pcrsonalizado, produzido em vinil de alra

perfonnance, com impressão digital colorida enr alta

resolução para aplicação em veículos ofictais conftrrme layout,

arte, medtda e especificações ítlmecidas pela conrarante'

2

RS r.I80,00RS I I8,O0Ser Io
Agenda diária 2026, personalizada com brasão institucional e

QR-(:ODE d,' p,rrral ,r6cial da Câmara. capa em c'rurin'r'

confeccionada com miolo padrão,352 páginas no formato

14x20cm, impresso em papel offset 63g/m'.

3

R$ 750,00RS 75,00l0Ser
(-anera executiva esfcrog.áfica slin, dourada, com tinta a base

de rileo, cor prera ou azul, I3cm akura, lcm diâmetro'+

Rs 880.00RS 88,ü)10Ser
Chaveiro - confeccionado em metâl dourado, personalizado

com inscrição CÂMARA MUNICIPAL, brasâo da

República e, base de couro com mosqu€tão e argola douÍados
5

RS +.830,00Rs 230,0021Ser
Caneira - confeccionada em couro com comPertrmcnlos

inrcmos para cédulas, cartties, e lapela com aplicação do

brasão em metal dourado
6

Validadc da proposra (60 dias)

Saúde - Ba, 09 de junho de 2026
rl7 411
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A Ilmo(a)". Sr(a).
Responsável pelo Setor Conu{bil
Nesü

Prezado §eúor(a),

CÂTÂTA xI,xIGNPAL
Podr frúfrf.üvo do tuailoüplo dc Uaturuu

Umburanas (BA), 16 dejunho d.2026.

§dyJ'o._

Em. face de autorização do Presidmte desta casa Legisleüva pam a contratsçào de emprcsa psra
aquisição de materiais de expcdiente, itens de identificação firncional e acessórios inJtitucionais
penonalizados, para atender às necessidades de representaçâo dos vereadores e dos setoÍes
administrátivos ds Câmata Municipal, solicito a previsâo de rccunos orçamentários para a dcspesa
pretendida, tendo como referência o valor global de R$ 6.830,00 (scis mil oitoceatos c tdnta reais). 

-

Anexo encontm-sc mapa comparaüvo dos preços extraídos por cotação.

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas postcriores.

Vidal Brtictr dos Sâtrtoi
Dirctor Administrativo

Àv. &:rrir lúcir Orrir, {r., G:orUdutor - Ir Gftr a+7'la.o
Crn, - ra.íDalraaü&rr

1J
tn r l' -*.?'4



CÂIr|ARA HI,,NICIPAI,
Podcrlegfulativo do Muoicipb dc Uoburmar

Exm". Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Seúoria, acerca da existência de recursos orçamentiírios para

Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificagão funcional e
acessórios institucionais personalizados, para atender às necessidades de representação dos vereadores e

dos setores administrativos da Câmara Municipal, informamos a existência da mesma para asseguraÍ o

pagamento das obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de I)espesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Juridica.
Fonte de Recurso: 1.500

( ) Fomecimento (x) Serviço ( ) Obras

Umburanas (BA), 19 dejunho de 2026.

Catrusc ia Nunes Silva

Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Ccvçrioo f,itciro Gred+ r/+r Gcltrr
Urümor-Ee CEE{+?t}..o

C,iÍIJ - aaíE,,r!Í'loút-7r,

.it".&*.,!:



.ff
GÂüArÀTUIIIGNPAI.

PodGr LcÍbfrüüo do Xrdsúrle & Unt,omanr

PROCESSO ÀDMNISTRATryO N'{XDNO26

óncÃo (s) soLtctrANTE (s): pREsrDÊNctA DA cÂMÂRÂ MuNrctpAL DE
1JMBURANAS- BAHIA.

QMIoLegst ltrcf;o d" empreqr parr- rouklclo dc m"terirli de Gro.diente. ltenr d.
i9eutificrcio Íulciourl e rc6!órkr hstlFcioarh pcnond@
d. ""o*ot"úo d*r.odo.o. d* *to."r "drlobt.itlr*ti clãããEiiiffi
vALoR cLoBAL A sER coNTRÂTADo: R$6.830,00 (seis mil oirocutos e trinra reais);

MODALIDÂI)E; Díspensa dc Licitação

REGIME LEGAL: Árrlgo 75, inclso lt, Lei n' 14.133/2021, bem como o Decrero n' I !.871/2023 e
Decrero Municipal n". 056/202J.

AUTUAÇÃO: A Comissão dc Contraoção, constitúda pela Portaria n 0ttZV22, através do seu
Agente de Contrataçâo, autu-ou o PR(rcE§SO ADMIFilSTRATIVO DE N009frU6, por meio da
DISPENSA DE.LICÍTACÃO N. txlr/,026, apos pubtióaçao aó Ctramameoro puUtiõ por r€s (03)
dias úteis, foi classificada pelo critério de MENOR PREÇO cLoBA! cstando dcntno do previ«o
pela Administraçâo. a proposta da Emprcsa 21.551.$f ELMÁ MÂRIA DE ÁR.AUJO, CNPJ n"
21.55r.901,000t-41, sediada à PRÂCA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS, n" 9999, Centro,
Cáem - Bahia, com o valor global de RS6.830,00 (seis mil oitoccntos e uinra rcais), par.a a presração
dos serviços acima discriminodo.

Em conformidade com Lei Fedcral 14.1332021, precisamente em s€u artigo 72, inciso lll, solicito qr.e
scja prcviamente examinarle a solicitação paÍa conlrstâfâo aravés de dispensa de liciraçâo, c que scja
elaborado un parecer jurídico para que o me$no transcoía dentro dos trarnites legais e lisura
administrativa.

Umburanas (BA),20 de julho &2026.

1

JAEL§ON SILVA RÁU
Agente de Contrataçâo

Àv.}urrb lili.r Oarir, írtGr*eUirag - hcfli.|+?t}-.
Gf,lrf - 11115g6,7-..7l

.1.:f
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cÂrr^ma, MUNrcrPAr,
Podcr Legirlarivo do itrrniclpio dc Unburanar

PARECER JURIDICO

Àv. Scvtrfuo Bitcfuo Greaiet r/s'. Gcotro
Urturcr - f,a lcEP: a+7to..c

cxr\, - Íô4to..Êteloooú?a

)*.
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cÃilAnArUmC{PAL
Podcr lr3Urevodo Hoafofnb & Unhnor

'; ,i.'..:. .::. ::,' .:: 1.]:,tÉ.,1Êft;ã,ê .*êr':r r::l.I.,,iFj* É'.8:.Ê :àrli . ':r:'r'r',' :.:': :': : 1.

Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente,

itens de identihcação funcional e acessórios institucionais
personalizados, para atender às necessidades de representação dos

vereadores e dos setores administrativos da Câmara Municipal.

I - SINTESE DO OCORRIDO

1. Trata-se de solicitação de Parecer Juridico quanto a

possibitidade de ContrataÇão de empresa para aquisição de materiais

de expediente, itens de identificação funcionaf e acessórios

inst.itucionais personalizados, para atender às necessidades de

representaÇão dos vereadores e dos setores administrativos da câmara

Municipal .

2. lnicj-almente, verifica-se que foi divulgado no Diário

Eletrônico da Câmara Municipal, no prazo minimo de 3 (três) dias

úteis, com a especj-fícação do objeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Câmara Municipal em obter propostas

de eventuais interessados, atendendo a exigência do art' 75, § 3o

da Lei no . 14 .133 / 202L .

PÀRECER :

PROCESSO n":
ORIGB'í:

INTERESSADO:

BíENTÀ:

3. Instruindo
tivo consta a
a contrataÇão

Dispensa de Licitaçâo n"
Procêsso A&inistrativo n" . OO9/2026

coBissão Permanêntê de L,icitação
21 .551 .901 ELTiIÀ TIBRIA DE ÀRJAUTTO

o aludido processo admj,nistra

justificativa da Câmara Municipal de Umburanas para

ora em comento.

5. Por sua vez,

EL!.A }NRIA DE

oi.tocêÍrtos ê

verifica-se que o orÇamento, oriundo do 21.551.901

ÀR;AU.IO consta o valor de R$6.830,00 (seis nil
trinta reais) correspondente aos serviços

Àv. &wcriao Bitrciro Graaiar r/o'r Gçatro
Urbrraner - Ea GEI+ .l+Tt.'ooo

GXPJ - rô4iio.ct /ooor.73
'iryy-/



cÀilAnA nnÍIcNPAI,
Po&r leftdrtlve úo XmÉoftlh dc Urturlaer

pretendidos,
côntrataÇão,

evidenciando-se, assim, a economicidade da

6.

OS

de

Entretanto, recomenda que a Comissão de LicitaÇão
serviços possuem as mesmas caracteristicas para

vafor em igualdade de condiçÕes.

verifique se

a composição

7. Junto ao orÇamento, também consta comprovaÇão da atividade na

descrição de objeto e, no que tange a regularidade fisca.I , na

prova regularidade para com a Fazenda Municipal, Estadual e

Eederal. Arnda, constam certidões que demonstram a regu.Larrdade

relativa a inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa

do Trabalho ê EGTS.

8. O preÇo encontra-se justificado diante dos documentos juntados

que comprovam a economicidade da contrataÇão e, por outro lado, o

setor de Contabilidade i.nforma a existência de recursos

orçamentários para assegurar o pagamento da Contratação de empresa para

aquisição de materiais de expediente, itens de identificação funcional e acessórios institucionais

personalizados, para atender às necessidades de representação dos vereadores e dos setores

administrativos da Câmara Municipal .

9, Em sintese, breve refatório.

10. Passo agora ao parecer, concfuindo pela possibilidade de

dispensa de licitação, com fundamento no artigo 15, IÍ, da Lei n".

L4 .t33 /2L .

II - DÀ COMPETÊNCIÀ DA PROCI'RJADORIA

11. A decisão sobre consultas está inserrda entre as

atribuiçÕes dessa Procuradoria, conforme dispositivos legais e

normativos vigentes que dispõem sobre a Estrutura Adm.inistrativa

^y, 
&vcúiÀo RibctÍo Or.úi- ./.'r ccrtÍo
Unburanar - Ea CEP: taa.79&ooo

cxPJ - Íc{5o.ot ooot.1,

irÉÍ@
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CÀilAf,ÀTUilICNPAL
Pode t c5trtrtlredo XuofotÉo úc Urturranr

da Câmara Municipal de Umburanas, Bahia.

III - MÉRITO

12. Salienta-se que a presente manifestaÇão toma por base os

elementos constantes dos autos até a presente data, e que cabe a

este órgão prestar consuftoria sob o prisma estrj-tamente juridico,

sem adentrar em aspectos refativos à conveniência e Ôportunidade

dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnico-adminlstrativa.

13. Cumpre observar que a licitação prévia e

contrataÇÕes envolvendo a AdministraÇão Pública,

exceÇÕes legalmente previstas, conforme artj-go 37,

ConstituiÇão da RePública:

^v. 
acycúrno Rit ciÍo Grraia' rft'1Gctro
UlDrraanr - Be GEP! {+?tecoo

GNPJ - rÔ45o.oralooor'?'

a regra para

a não ser nas

inciso XXI , da

Art.37 (...)
XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeLeçam obrigações de pagamento, mantidas

as condiçÕes êfetivas da proposta, nÔs termos da

Iei, o quat somente permitira as exigências de

quatificação técnica e econômica indispensáveis a

garantia do cumprimento das obrigações" '

14, Dentre essas exceÇões está a de licitação dispensável, que é

"toda aquele quê a Àdninistração pode dispensar se assin Ihe

convier". Nela, há a posslbil-idade de competiçào, mas a Iei faculta

a dispensa, cuja conveniência está inserida na competência

discricionária da AdministraÇão.

^z_v.y'-/

é:#!
a-=



CÂXABÀtrI,mCNPAI,
EoíÉ Ugfdettro dc Xuafoftrb úc Uoturuer

15. Tais hipóteses, por

interpretaÇão restritiva
ampl ia do .

16.

Ler

constituí rem

e seu ro.l- é
exceÇão a

taxativo,
regra devem

não podendo

ter
ser

Dentre essas prev.isões legais, consta a do artigo 15, II, da

n". 14.733/21 , in verbis:

Art. 75. É dispensável a 1lcitação :

II - pera contratação quê envolva valoreg

inferiores a R$ 62 .125,59 (sessenta e doís ail

Eêtêcêntos e vinte e cinco reais e cinquenta e

novê centavos), no caso de outros serviços ê

coEPras ; dscroto no í 2.34i1. de 30 dê dêzembro dê 2024

18. Com efeito, a Lei n". 14.133/2L, que rege as normas geral-s

sobre Iicj-taÇões traz, tâxativamente, as hipóteses excetivas de

dispensa e inexj-gibifidade de Ii-cj-tação' No caso' está

caracterizadaadispensabilidadedoprocedimênto@razãodovalor
do contreto, confor:ne se depreende do artigo ?5, inciso II' dessê

diploa legal .

19. No caso, contrataÇão de empresa especial-izada' Para

ContrataÇão de empresa para aqu.l-sição de materj-ais de expediente'

itens de identíficação funcional e acessórios institucj'onais

personalizados, para atender às necessidades de representaÇão dos

vereadores e dos setores administrativos da câmara Municipal,

possui o menor valor de R$6.830,00 (seis mil oitocentoa ê trinta

reais) r que se enquadra no art. 75, fI, da Lei no' T4 '733/21 '

Assim sendo, verifica-se que a quanti-a a ser expendida para a

contrataÇão ora em aná1ise está dentro do Iimj-te de valor permitido

Av. 3cvcrrao RiDtiro Graaier /n'r Gcltro
UrDrnaar - Ea CEP: a&?gcooo
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para a compra direta em relação obj eto.ao seu

20. Por f im,

orçamentária
s eg undo

para taf
consta, a Câmara Municipal possuiu dotaÇâo

cont ra ta Ção .

2L. Conclui-se que a prestaÇão de serviços relacionados ao

patrimônio através da presente dj-spensa subsuma-se a exceçào

1ega1, sendo possivel a contrataÇão direta, se assim parecer

conveniente ao gestor, não obstante, convém anotar que a empresa

contratada obedece às condiÇões de habilitaÇão.

22. Dientê do ê:q)oatô, o presente parecer é no sentido da

possibilidade da contrataÇão de empresa espec.ializada, para

ContrataÇão de empresa para aquisição de materiais de expediente'

itens de ldentificaÇão funcional e acessórios institucionais
personalizados, para atender às necessidades de representaÇão dos

vereadores e dos setores administrativos da câmara Municipal, em

comento, e ger custeado pelo L,egislativo, eonfome rêquisitos

acima doonstrados, a especial pela Lei de Licitaçõês, desde que

atendidas as recomendaÇÕes, disposto no artigo 75, inciso II da

Lei no. L4.733/2021 , bem como no artigo 31 , "caput" da Constituição

Eederal, restando, sob pena de tornar impróprla a contrataÇào e o

processo admlnistrativo.

11 t' o parecer à Dispensa de Licitação no. 009/2026, que se

consideração suPerior.

Umburanas, Bahia, 22 de julho de 2026'

Dêivison dos Santos Silva
oÀB/BÀ N'66.367

Av. Ocvcrrao f,iDciro Graai+ e/a'r Gcotro
Urbrreaar - Ba CEP: a+79cooo
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GÂMABA MUITICIPAL
Poder Lcgíolativo do Município de Umburanas a.,

ATO DE RATIFICACÁO

À Comissão de Contratação

Dispensa de Licitação N" 009/2026
Processo Administrativo N" 009/2026

Publique-se,

Umburanas/BA, 23 de julho de 2026-

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Av. §cverino RiDeiro Gtanirt r/lor Ccrrtro
UoDureler - Er CEP! 44.7tt.Ooo

cxPJ - rÔ'ato.olr/ @oÍ'7,

'..i

-1 ;.- 
§

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. 14.133121 e tendo em vista o

conteúdo do presente pÍocesso administrativo, o qual foi submetido a exame e aprovação dos setores

competentes áeste Legislativo, RATIFICO a re alizaçáo da despesa junto a Empresa 2L551.901 ELMA

tvtLiue DE ARAUJO, CNPJ n' 21551.901/0001-41, sediada à PRACA DESEMBARGAD0R

SOUZA DIAS, no 9999, Centro, Cáem - Bahia, para a Contratação de empresa para aquisição de

materiais de expediente, itens de identificação funcional e acessórios institucionais personalizados, para

atender às necàssidades de representação dos vereadores e dos setores administrativos da Câmara

Municipal, com a menoÍ p..ço globul nó valor total de R§6.830,00 (seis mil oitocentos e trinta reais)'

conforme especificações à vdores constantes na proposta de preços apresentada pela referida empÍesa,

cujo procedimento s; dará através de Dispensa de Licitação, tendo como fundamento o ?trir.75, inciso II

da Lei de Licitações 14.133121 e suas alterações.
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CoNTRÂTO N" 009n026

Termo de Contrato de prestção de serviços que

ente si fazem a CAMARA MUNICIPAL
DE LIMBURANA§ e a Empresa 21.55r.90t
ELMA MARIA DE ARAUJO.

Pelo presente insmrmento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANA§
BAHiA, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrilo no CNPJ sob no. 16.450.033/0001-73, com

sede administrativa na Avenida SLverino Ribeíro Granja' s/no, Centro, Umburanas - Búia, CEP

,14.798-000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbos4 inscrito

no CpF n. 527.250.4gi-04, ponadôr da Carteira de Identidade n" 4060900, doravante denominado

CoNTRATANTE e a 21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO' CNPJ n',21.551.901/0001-41'

sediada à PRACA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS, no 9999, Cenro' Críçm - Búia, neste ato'

r.pr.r"nUAo por a Sra. Elma Maria de Araujo, portador do Documento de Identidade n". 13316990-10

e ào CpF n" ag5.2'14.69t-30, tendo em vista o que consta no Processo Adninistrrtivo n" ídíJ912026,

relativo à Dispensa de Licitaçío n" fl)9Í!026, que ajustam e contatâÍl o presente em consonância

com a Lei n" i+.t13/ZO2t e demais normas legais que regem a especie, legislação pela qual ali partes

se submetem, inobstante as condiçõcs esabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OB.IETO
l'l.oobjetodopresentecontratoéacontrataçãodeempresapalaaquisiç?lodemateriaisde

"*-p"ai.n,", 
itens de identificação funcional e acessorios institucionais personalizados' p-ara atender às

necessidades de repres€ntação dos vereadores e dos setores administrativos da Câmara Municipal'

1.2. A propostaencaÍniúada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.

t.3.

ÍTE oEscRlçÃorsERlVlçO UND. OUANT.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1

ldentidada funcional coníeccionada em PVC com

aÍte p€r§ona tzada em coÍê3 e ndêxaçáo de Íoto e

oRCODE c(,ln úen do v€Ícadot
SeÍ I R$50,00 RS450,00

2

Mesivo veicuhr peí§onalizedo, produzido em vinil

de atta perbrmance, com impÍ€ssâo digitel coloÍida

em atta resoluçáo paÍa aPlicaçáo em veícubs
oficbis conÍorme layout, artg, Ín€dile e
e fomêckJes a contratante

Ser 20 RS30,00 R$600,00

3

Agenda diária 2026, personalizada com brasáo
inaútucional e OR€ODE do porlal oÍicial da
Câmere, capa em courino, confeccioneda @m
miolo padrâo, 352 páginas no formato 14r20cm,

om otrset

Ser 10 RS95,00 R$950,00

4
Cancta executiva esfeogÉlicâ slim, dourada, com
ünta a basê de óleo, cor prela ou azul, í3cm altura,
í cm diâmeuo

Ser 10 R$45,00 RS450,00

5

Chaveiro - confeccionado êm mêtel dourado,
personalizado com insêriçao CAMARA MUNIGIPAL'

brasáo da República ê, basê de couro com
douÍado§.e

Ser 't0 R$60,00 R$600,00

t L-..1n
Àv.l;uir litàrot Íà f/írcÚl
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6
Carteira - oonfeccionada em c,ouro oom
compartimentos intemos para cêdulas, caÍtõ€s, ê
lapsla com aplicaçáo do brasáo êm metjal dourado

Ser 21 R$180,00 R$3.780,00

CÂxÂRÀ TUxIC,IPAL
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CLÁUSULA SEGTJI\íDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de ügência da contratação sení da data a assinatura do contrato até 3l de dezembro de

2026.

CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS I,E EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.t. O regime de execuçÍlo contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entreg4 observação e recebimento do objeto coí§tam no Termo de

Rcferênci4 anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não seÉ admitida a subcontratagão do objeto contatual.

CLÁUST'LA QUINTA - PREÇO
5. l. o valor total da contratação é de Rl§6.t30,fl) (seis nil oitocentoc e trinta reais).

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinlírias diraas e indirctas decorre es da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargo§ sociais, trabalhistas, preüdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administÍação, frete, §eguÍo e outros necessiírios ao

cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

CLÁUSULA SEXTÀ - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagarnento ao conüatado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de RefeÉncia, anexo a este Conúato.

CLÁUSULA SÉTIMA . R.E,AJUSTE
7.1. Os preços inicialmente conEatados são fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data

da assinatura do contÍato.
i Z. npO" o interÍ€gno de um ano, e independentemente de pêdido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, -"di*t" a aplicação, pelo contratante, do lndice Nacional de Pteços ao Consumidor

amplo úfrCa), 
'exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos rcajustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mínirno de um ano será contado a partir dos

efeilos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) {ndice (s) de reajustarnento, o contratante paganí ao

contratâdo a importância calculada pela última variação coúecida, liqúdando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deftnitivo(s).

7.5. 
^jas 

aferições nnais,4s; índic{s) utilizado(s) para rcajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
z.o. caso o1s; índice(s) estabelecido(s) para Íeqjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou.de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üer(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausêncià de prrvisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para rcajustamento do preço do valoÍ remanescente, Por meio de termo aditivo'

Àv. lcrr.ib liLa!. l9ÍÍ-+ í-r G!úarr
lrÊrt- latEf,!a+?ta'r
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CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATAÀ{TE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

conhato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refeúrcia;
8.3. Notificar o Ôontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificsdss no objeto

fomecido, para que seja por ele substiruído, reparado ou corrigido, no lotal ou em Parte, às suas

expensas;
8.i. Rcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõrx pelo Conuatado;

t.5. NotiÀcar a Contratada por escrito da ocorÉncia de eventuais imperfeições' falhas ou

inegularidades con$aradas no ôurso da execuçâo dos serviços, fixando prazo Para a sua coneção,

ceÍificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

t.ó. Efetur o fagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto' no PÍazo'

forma e condiçdes estabêlecidos no presente Comrab e no Termo de RefeÉncia;

t.7. Aplicar ao Contratado as saÍrçõ€s pÍevistas na-lei e neste Contrato;
g.g. ôientifr.u, a assessoria jurídicà municipal para adoção das medidas cabíveis quando do

descumpÍimento de obrigagões pelo Contratado;

ã.C. il;fi.i".*te emiãr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

á" p*!3rt" Contrúo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merameÍlte

protilatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçito do ajuste'

b.tO. a ed*inirtração Íúo rcspondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução- do õontrato, bem como por qualque,r dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Conuatado, de seus ernprcgados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATAI}O
9.1. O Contratado deve cumprir iod.. a. obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos'

assumindo como exclusivamente seus os riscos i as despesas decotrcntes da boa e perfeita execução

do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a segúr.dispostas:

õr. ú;"r p*p.sto aceito peta laãinistraçao no toca do serviço PaÍa ÍEprcscntá-lo na cxecução do

contrato.
g.3. A indicaçâo ou a manutenção do preposto da emprcsa podení ser recu§adâ pelo órgão ou entidade'

á"J" qr. á.Ua"-*te justificada, devendo a anpresa designar ouro para o exercicio da atividade'

9.4. eànder às detenninações regularcs emitidas pelo fiscal do contato ou autoridade superior (qÍL

137. ID e prestar todo esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

ffií*ur os emprcgados necessários ao perfeio cumprimento das cláusulas deste conrato, com

6aUititaçao e conirec-imento adequados, fomecendo os_ materiais, equipamentos, feramentas e

utensniás dernandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologis deverão atender ôs recomendações de

CÂilAiArT'rlCt"AL
Foócr bftdrrfvo óo LantoúOao óc ltotoreolr

boa tecnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, Íeconstnrir ou substituir, às suas expensas' no total ou em parte' no

prazo fixado pelo fiscal do contrato' os serviços nos quais se verificarem ücios, defeitos ou

incorreções rcsultantes da execução ou dos matenars empregados

9.7. Responsabilizar-se Pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

do n' 8. bem como por todo e qualquer dano

causado à AdminisEação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ouo
acompanhamento da execução contratual pelo Con[atante, que ficanl autorizado a desco ar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.E. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato' cônjuge, companhciro ou parcnte em liúa Í€ta

colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de diÍigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do

do artiqo 4t. parágJrafo único. da Lei n" 14.133. de 2021;

I
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9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de CadastÍo de Fomecedorcs -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, alé o dia rrinta

do mês seguinte ao da prestação dos sewiços, os seguintes documentos: l) pmva de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunl.a rclaliva aos tributos federais e à Díüda Ativa d8

União; 3) cã.tidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do

domicílio ou sede do contratado; 4) CertidÍlo de Regularidade do FGTS - CRFI e 5) Ceíidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pactuadas previsus em Acordo, Convenção'

Dissldio Coletivo de Trabalho ou eqúvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante:
q.i l. Co.uni"* ao Fiscal do conhato, no prazo de 24 (vinte e quato) horas, qualquer ocon€ncia

anormal ou acidente que se verifique no local dos sewiços'

9.12. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus_ prepostos'

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por deteÍminaçâo do Contrarante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de

acoÍdo com a Éa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. promover a guarda, ni,ort"nçao e ügilâncú de materiais, ferramentas, e tudo o qu€ for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do conüato'

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita obseirância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

a"i.rri*çO.r dos poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de seguÍança, higiene e disciplina.
g.t6.'súmeto- pre,iamente, por escrito, ao Conratante' para anrílisc 9 aqrgvação: quatsquer

mudanças nos méiodos .*..rtiro, q* fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
ó.ir:-nã. permitir a urilizâÉo de qrralquer trabalho do menor de dezesseis ano§ exceto na condiçíío

á" 
"pr"naii 

para os maiores de quatorze ano:i ngqr permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a .,ig&icia ão .oot 
"to, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas'

todas as condições exigidas para habilitação na licitaçâo;

ô.iô. Curra* iiElo soÍre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

s.zo. o. materiás e equipamentos empregados na execuçâo dos serviços devem ser de primeira

quaiaua", bem como serí empregada a mals apurada técnica na execução dos scwiços, compmvada

eÍiciência para o fim a que se destina;

9.21. Não'será admitida, n8 prestação do serviço, a aplicação de materiais, equipaÍnentos usados ou

diferentes dos especificados sim autorizaçõo prévia por escrito, da f,rscalização;

õ.iâ. ú* "". a responsabiliúe civil por iodos e quaisquer danos materiais e morais causados pela

ação ou omissão de seus emprcgados, fimcionários, p-t"poito ou ÍepÍ€sentante ao Município de Itatim

ou a terceiros deconentes de culpa ou dolo durante a cxecução do conuato;

9.23. Para a execução de quaisquer ServiçOs deverão ser fomecidos e instalados os Eqúpamentos de

p-t"çao Coletiva ! tnaiuiara iu" se fizerem necessários, de acordo com o prcvisto na NR-18 da

iorraàa n.o 3.214 do Ministério d-o Trabalho, bem como nos demais dispositivosde segurança;

s2a. qr*ao da execução do serviço, mÂnteÍ os locais de trabalho desobstnrÍdos e bem sinalizados'

;;*d;i; " "*o, 
de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali rrafegam, inclusive no

passeio do logradouro e via pública;

õ.is. na. p"ãritir 
" 

utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição

de aprcnaiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

deám anos em trabalho notuílo, perigoso ou insalubre;

Àv. trr:b lilio ordr írr Gar
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9,26. Não transferir a terceios, por qualquer forma, nern mesmo parcialmentc, as ob,rigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçôes a que está obrigada, exceto nas condições se

previamente autorizadas pela AdminisüaçÍto
9.27. Cumpnr, além dos poíulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;
9.28. Os serviços devem ser reatizados conforme local indicado pela contratante e informado em termo

de refeÉncia.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
10. t. As partes deveriio cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados peisoais a que teúam acesso em razão do c€Íame ou do contrato administrativo que

eventualmente venúa a ser finnado, a partir da aprÊsentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaragão ou de aceitação exprcssa'

10.2. Oj dados oLtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram s,eu aces§o

e de acordo com a boa'fé e com os princípios do art. 6'da LGPD'

i0.3. g vedado o compartilhamentô com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
10.4. A Administração deveú ser informada no pÍazo de 5 (cinco) dias uteis sobre Odos os conüatos

de sub-operação firrnados ou que venham a ser celebrados pelo Conuatado'

10.5. Terminado o traramenó dos dados nos teÍmos do aí. 15 da LGPD, é dever do conúatado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do arl. 16 da LGPD, incluindo aquelas ern que houver

necessidadá de guarda de documéntaçeo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

lecais ou contratuais e somente enquanto não pÍescritas essas obrigações'

i6ã. É a.".r do contratado oriàntar e treinar seus emprcgados sobre os deveres, rcqúsitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

toJ. o contratado deveú prestar, no prazo fixado pelo contratante, pronogável jusificadamente'

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a

evennral descarte realizado.

10.8. Bancos de dados formados a partir de conttatos administrativos, notadamente aqueles que se

;;,onú a annírzen dados pessôais, devem ser lgqldos em aÍnbiente virhral controlado' com

[gi"* inái"iaua rastreável de tratamentos rcalizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data' horário

e ágistro da finalidade, para efeito de rcsponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.
10.9. Os referidos barrcos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopenável, a fim de

garantir a reutilizsção desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previsus na LGPD.

TO.IO. O contrato está sujeito a ser altersdo nos procedimenlos peíinentes ao traEmento de dados

pessoais, quando indicadõ pêla autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

iécnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSITLA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
I I .l, Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGT]NDA - SANÇÓES ADMIMSTRATIVAS
12.1. comete infiação adminisrrativa, nos termos da Lei n" 14.t33, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
ú; d.r ruu* à inexecuçãó parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

frincionamento dos serviços públicos ou ao intercsse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

t,L^7^- &)-*"
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d) ensejar o retardamento da execuçilo ou da entrega do objeto da contatação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do conúato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no l2.8zló, de lo de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contÍatado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertêncir, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, s€mpÍ€ que
não se justificar a imposiçiio de penalidade mais grave (âÍ. 156, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licltar e coatratsr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposiçâo de
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii)Declanção de inidoneidadc parn licitar c cotrtntar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 'e", '?', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

e "d", que jusrifiquem a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, §5o, da Lei no

14.113,de2021).
iv)Multr:

12.3. A aplicaçÍlo des sanções prcvistas neste Contrato úo exclui, ern hipótese alguma, a obrigação de
reparaçÃo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9, da Lei no 14. I 33, de 2021)
12.4. Todas as sançôes previstas neste ConEato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7", da Lei no 14.133. de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no pÍazo de I 5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (aí. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forern superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao ContÍatado, além tla perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia pr€stada ou será cobrada judicialmente (aÍ. 15ó, §8", da Lei n" 14.133, de
2021).
12.6. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do art.'l5t da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concr€to;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuântes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de conmle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e conrâtos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n' 12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e autoridade compelente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para faciliur, encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos previstos neste
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Contrato ou para pmvocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos ílÂs sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administmdoÍes e úcios com poderes de administração, à
pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direio, com o Contratado, observados, em todos os casos, o conraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anáüise jurídica previa (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021);
l2.l l. O Conhatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançilo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadrsEo Nacional
de Emprcsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

t4.l 33, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidonei.l*le para liciw ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contrÊtante, resultantes de multa

administraüva e/ou indenizações, úo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os cr&itos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo conEato ou de

outros contratos administrativos que o contÍatado possua com o mesmo órgilo ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/IvíE n" 2ó, de l3-de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso

ocorra Êntes do prazo estipulado paÍa tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaní prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deveni a Administração providenciar a readequação do cronograma

frxado para o contrato.
13.3. Quando a úo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficani ele constituldo em morq sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução conuattul.

CLÁUST,LA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes dâ presente contratação correrão à conta de recuÍsos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidede Orçamentíria: 0l0l - Legislativo Municipal
Projcto AÍlyidrde: 2.00t - Manutenção das Atividades do Podcr Legislativo
Elcmctrto de Derpcsas: 3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica

Fonte de Recuruol L500

cLÁusuLA DÉCIMA eLIINTA - Dos cAsos ondrssos
15.1. Os casos omigsos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamurte, s€gundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnrs e princípios gerais

dos contsatos.

CLÁUSULA DÚCIMA SEXTA -ALTERÂÇÔES
t6.1. Eventuais alterações contrrltuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e seguinrcs da Lei n'
14.133, de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizcrcm nccesúrios, até o limite de 25%o (vnte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contralo.
I ó.3. As alterações conmtuais deverão ser promovid"c mediante celebração de termo aditivo,
submaido à prévia aprovaçâo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justilicada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deveÉ ocorrer
no prazo miíximo de I (um) mês (art. 132 daLei no 14.133,de2021).
16.4. Registros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. lncumbirá ao conüatante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial e respectivo sítio

oficial na Internet, em etenção âo art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao 8rt. Eo, §2", da Lri n.

12.527, de20l I, c/c art.7o, §30, inciso V, do Decreto n.7.724,de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
18.1. Fica eleito o Foro de Jacobina * BA para dirimir os titígios que decorerem da execução deste

Termo de confiato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei no

14.131t2t.

Umburenas - BA, 23 dc julho de 2íü26.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Prcsidente da Camara

Contratante

1,[,*-7"- ry\*r
2I.55I.90I ELMA MARIA DE ARAUJO

EIma Maria de Araujo
Contratada
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CAMANA MUNTCIPAL
Poder Legistativo do Municipio de Umburanas n 4 li-'

N,

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS . BA
DISPENSA DE LICITACÃO N". OO9t2026

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificação

funcional e acessórios institucionais personalizados, para atender as necessidades de representação dos

vereadores e dos setores administrativos da Câmara Municipal.

CONTRATADO: 21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO, CNPJ n'2r.551.901/0001-41'

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAIiIENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federal n" 14j3312021.

VALOR DA DISPENSA: R$6.830,00 (seis mil oitocentos e trinta reais)

Umburanas - BA, 23 de julho de 2026

Sostenis Almeida Barbosa
Presidentê - Câmara

CAÍÚARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No. 009/2026
PROCESSO ADÍITINISTRATIVO NO. 009/2026

oBJETO: Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, itens de identificação

funcional e acessórios institucionais personâlizados, para atender às necessidades de representação dos

vereadores e dos setores administrativos da Câmara Municipal'

MODALIDADE LICITATÓRlA: Dispensa de Licitação no. 009/2026

VALOR DO CONTRATO: R$6.830,00 (seis mil oitocentos e trinta reais)

lNlClO: 23 de julho de 2026
FINAL: 31 de dezembro de 2026

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA

CONTRATADO: 21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO

Av. SovcÉno RiDeiro Qraniet r./uor Ccntro
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LEGISLATIVO
ANO 2026 cÂuana MUNtctPAt DE UMBURANAs-BA

A Cômoro Municipol de Umburonos, Estodo do Bohio, visondo o tronsporêncio dos seus otos, vem o PUBLICÀR:

A5SINADO OIGITALMENÍE
I ls srlvÀ LÍDÀ2r73,{456{00r51

ôE n rl0g4' e

SUMARIo

DtsPENsa DE uclrAçÃo N" ooelzoze

Contratação de empresa para aquisição de mateÍiais de expediente, itens de identiÍicaÉo funcional e acessórios
institucionais personalizados, para atênder às necessidades de representação dos vereadores e dos setores
administÍativos da Câmara Municipal.
CONTRATADO: 2,1.551 .901 ELMA MARIA DE ARAUJO

LEI DE ACESSO À tNFoRt AÇÃO - A Lei n. í2.527t2o11 regutarl,enra o dieilo
constitucional de acesso às iníormaçóes públicâs. Essa norma entrou em vigor
em 16 de maio de 2012 ê criou mecànismos que possibililam, a qualqu€r
pêssoa, Íísica ou juríd,câ, s6m n6cêssidad6 de apres6ntâÍ motivo, o
recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os Uês Poderes de lJnião, Estados, Dislrilo Fedêrel ê
Municípios, inclusive aos TÍibunais de Cont8 e MinistéÍio Público. Entidades
privádes s6m Íns lucráüvos também sào obngedas e der publicidadê e
inÍoÍmaçóes reíerentês ao r6cebimenlo e à desünação dos recursos públicos

GESTOR: SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA AFd. ru. ém. par. o qfiCod. p.r. vl.uãIar r pubrsçao.ú r.! dbpcnEô
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Diario\Oficiol do
LEGISLATIVO

PODER I.EGISTATIVO cÂuana MUNrcrPAt DE UMBURANAS-BA
Â Cômoro Municipol de ljmburohos, Estodo do Bohlo, visondo o konspoíêncio dos seus otos, vem o PIJBLICAR

CÂIÀIAXUI|ICTPÂL
Po*afaÍrtetÍvo do Xofdçfc dc Uratuream

CAMARA ÍtlUNlClPAL DE UiISUFANÂS - BA
DISPENSA DE LICITACAO N" 009/2026

OSJETO: Contratação dc empÍesa para aquisição ile marcriais de expedieote itens de identificação

funcionâl e acessón;s rn§titucionars personalizaàos. pâra atender àLs necessidâdes de representâção dos

vereadores e dos setores âdministrâtivos da Câmara Municipal'

COI{TRAÍADO: 2r.551'9Ol ELMA MÀRIÀ DE ARAUJO, CNPJ n" 2r'551'901/l}001-41'

CONTHATAIfiE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS _ BA.

FUNDAMÉIÍÍAçÃO LEGALT Artigo 75, inciso I da Lêi Federal n" 14'13312021

VALOR DA DISPENSA: R$6.830,00 (seis mil oitocentos e trinta reais)'

Umburanas - BA, 23 de julho de 2026

Sostsnls Almoida Barbosa
PrGsldentq - Câmara

CAiTARA iIUNICIPAL DE UiIBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO iF. 009/2026
PROCESSO ADMINISTBATIVO t{'9. 009/2026

OBJETO: Contratação de eÍnpresir plrâ aquisição 
'le 

materiais de expedrente iens de iden(ificâçio

funcional e acessónos institucionai. p..ronolizaâo., para irtender is necessidades de representaçáo dos

vereadores e dos setores admini§tralivos da Câmara Munrcipal'

MODALIDADE LICÍTATÓ8|A: Dispensa de Licitaçáo ne 009/2026'

VALOR DO CONTRATO: R$6.830,00 (seis mil oitocentos e trinta Íeais)'

lNlClO:23 de julho de 2026
FINAL: 31 de dezembío de 2026

CONTRATAI{ÍEt CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA'

CONTRATAITO: 21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO'
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NFMERo oEINScRIÇÁO

21.55í.901/0001{1
Í{AÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E OE SITUAçÃo
CADASTRAL

DATÁ OEÁSERÍURA
11nA2011

NOME EMPRESARIAL

2í.55,t.90I ELf,A ARIA DÉ ARAUJO

ÍULO DO ÊSTABELECIME NTO (NOME DE FANTASIA)
PORTE

ÍrlE

60 E DESCRI DAAÍIVIDADE ECON

18.t3-0-99 - lmpr€33ão de matorlal paÍa outroa uaoa

DIG o Ê DESC oAs OADES ECO CAS s

I5 1 1 { 40 ReParaçào e man utenção ds com Putad or€§ o dI 9qulpamêntoa perlÍárlcos

3I 0í 2.00 Fabdcação do móvel3 com prodomlnânc ia dê mad olftt
.9-99 P ração do docum9nto6 I 30 lços 9§poc la lzados do apo o admlnEtratlvo náo €speclíca doa

82.,l I Íl)pa
antgr ioÍmenle

ls33.2í -0{r0 nstâl açâo de máqu nâa I equiprme nto§ lndustrla
E2 30-{r4 1 Sarviços do o19 nEaÉo dê Íelra9 con9Ío6gos I xpoalçô0a ê íe3taE

'l 5 29-7.{r0 Fabrlcação do artoÍato9 do cou Ío não e3pec [icado9 anteÍloÍrngnto

2-O1 c mórc lo varêllda o3peclâlizado do êquipamontoa e 9U prlmêntog dc lnío Ímátlcâ
11 5í o
/l3.21 5.00 nsla laçào € manutênçào elátÍlca

çáo.02 natalâç, t9nção de 3iltemaa cêntla ls de at cond c onado, dê Írl laçâo e reÍrigefa
43.22-3 o e manu

4 .59-8.0 ,| comé tc lo arel13tâ de aÍtlgog d€ tâp9çaria, corünas e pê18 iana8

comórclo rêi ata oa pgclâl l?ado d9 êlstrodomáatlcos o equ pamênto9 do áudlo I d9o
17 53-9-00 a

la I, oxcêto 03
32 99 .0.03 Fabncação dI lotÍas letr€lroa I placas de qualquoÍ matgÍ um not

óveigí 6.29-3.{rí Fabrlcação da aÍtoÍatos d lveÍgos dê madolra, oxc€to m

17.4-O.02 Comó lc Io arcl lata de mad€ ra e artgfatoo
17 .89.0{' 5 comárclo varêileta do produtog slneânte3 dom lslanitáal(,6

LOGRAOOURO

PC OESEÍIIBARGADOR SOUZA DIAS

ERO

9999
COMPLEMENTO

CASA

CEP
,t4.730-000

BAIRRO/DISÍR]ÍO

CENTRO

Pto

CAETI BA

ENOE E Ntco

ELOSCOÍttUNlCAí 4@GÍtíAlL.COlll

TELEFONE

(74) 9Eí63449

CADASÍFúL

ANVA

OAÍA OÀ SIÍ CAOÂSTRAL

lín2r2014

stÍu ESPECIA!
DATA OA SITUA ESPECIAL

OÀ NAÍIJREZAJU ocA
2í 3-6 - Empresárlo (lndlvldual)

e

VEL(ÉFR)ENÍE FEOERATIVO RES

MOTIVO DE SIÍ

0510512026, 11110 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia O5rO5/202ô às 1í:09:/t2 (data e hora de Brasília)

aboul:blank

Pâgina:'Ul
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE CAEM
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos pâra os devidos fins que a empresa Elma Maria de Araujo, CNPJ

21.551.901/0001-41, estabêlecida na Tv. desembargador Souza Dias, 9999' Centro' Caém- Ba'

CEP 4473O-Oc[., executou para a Câmara Municipal de Juazeiro, inscrita sob o CNPJ ne

13.230.867/0001-85,comsedeàAv.BeneditoAMoraes,S/N,CEP48909-810'Prédio'Malhada
da areia, Juazeiro /Ba, o(s) serviço(s), abaixo especificados:

Serviço de 22 prismas de mesa e porta tablet em acrÍlico personalizado com brasão

federativo;40 agendas 2025 com capa personalizada e QR-CODE do portal oficial da câmara

de Juazeiro;40 canetas esfero8ráficas finas exêcutivas ouro;30 carteiras masculinas e

femininasM/Gêmcourocombrasãofederativoeidentificaçãopersonalizadaemestojo;40
chaveiros em couro com brasão federativo; 30 botons do brasão federativo; 40 identidades

funcionais em PVc com arte personalizada e indexação de foto e QR-CODE; 55 placas de

sinallzação em acrílico espelhado;42 murais em PVC adesivado com 4 display e acrílico

tíanspa rentê.

Atestamos, ainda, que os serviços foram executados satisfâtoriamente e com

qualidade, não existindo, em nossos registros fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade da empresa com as obrigações assumidas'

Juazeiro - Ba, 15 de abril de 2025

h^*fr & a^}^r-
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nF$ DANFSe v1 .0
Documento Auxiliar da NFS-e

Châv6 d€ Ac€sso dâ NFS-e
29051072221 551901 000141 000000000000625049016079275

Número de NFS-€ Compelência da NFS-ê

6 1410/t2025

Númêro da DPS Sárie de DPS

6 900

Dalâ 9 Hore da êmissáo da NFS€
1410412025 12.05.12

Dâlâ 6 Hor8 dâ smissáo dE DPS
14t0É1202512105112

ffi#
A aur.núdrbde d6t! NFSê pode sqvdlicâdâ
Dda loruG dêíe códrso Qn ou pela @n$,1á da
ciaw dâ.clsso no podâl nacio.al da NFgê

EMITENTE DA NFS.E
Prestador do Serviço

Nome / Nomê EmprÊsariêl
21.551.901 ELIUA MARIA DE ARAUJO

CNPJ/CPF/NIF
21.551.901/0001-41

lnscriçáo Municipal Telêíonê
(74) 981&3449

Enderoço
DESEúBARGADOR SOUZÁ DIAS, 9999, CENTRO

SimDl6 Nacionál na Dâtá d€ Comp€tâncis
Optânte - Microempreendêdor lndividual (MEl)

E-mail
ELOSCOMUNICAl4@GMAIL.COM

Munrcipio
Caém . BA

Rê9im6 dê ApuraÉo Tíibutáriâ polo SN

CEP
44730-000

TOMADOR DO SÉRVIÇO CNPJ/CPFiNIF
13.343.603/0001-38

lnscrição MunlciPsl

Nome / Nom6 Empíosáíiâl
JUAZEIRO CAI\.'IARA OE VEREADORES

EndeÍ6ao
áeruEótro e uonees, si N, PREDlo, MALHADA DA AREIA

É-mâil

Municíplo
Juazeiro - BA

CEP
48909-374

INTERMEOIARIO DO SERV|co NÀo IDENTIFICADo NA NFS-ê

SERVIÇO PRESÍAD o
Código de TributaÇáo Municipal Locâl d6 Pr€slaçáo

JuazeiÍo - BA
Pal6 dê Prêstêçâo

Código do Ííibutaçáo Nâcionàl
17.10.01 - Planêjamenlo,
organização e administraÉo de
íeiras, expo...

3:li:tj::"rr#'fir, de mesa e porta tabler em acrítico peísonatizado com bíasão íederativo; 40 agendas 2025 com capa pêrsonalizada e oR-coDE do

Doíal oficial da câmara de Juazeiro; 40 canltã" ü"tgtãfi"'" nn"t executivas ou'o; àó carteiras mãsculinas e feminrnas M/G em couÍo com brasão

iederativo e rdentiíicaÇão personalizada em estoio; 40 chaveiros-em cou'o co- b'asá;-iedãtuiivã: gO Ootons do Urasao íede6livo; 40 identrdades íuncionais

6m pVC com aÍte personatizada ê indêxaÉo de foto e oR-CoDE; 5o ptacas oe s,naiÉaÇãem áciiiico esporrraao;42 murais ern PVC adêsivado com 4

display e acnlico transPaíente

TRIBUTAÇAO MUNICIPAL

Tíibutação do ISSON

OperaÉo Tributável

Írpo dê lmunidade

PâÍs Resultádo dâ Pr€staÉo do Sêrviç! MunicÍpio dê lncidáncia do ISSON

Juazeiro - BA

Númêro Procô3so Susp€n§ão

Rêgrmo E6p€ciâl de Tributação
Nenhum

BênêÍcio MuniciPal
Suipensáo da Éxigibilidâde do ISSON

Não

Dasconto lncondiclonado Total D€duçõês/Rêduçó63 Cálculo do BM
Valor do Sorvlço
R$ 49.672,00

8C |SSQN Aliquotâ Aplic5dâ Retonção do ISSON
Náo Retido

ISSON Apurado

ÍRIBUTAÇÃO FEDERAL

IRRF CP CSLL

Rei6nÉo do PIS/CoFlNScoFlNs
TOTÂL TRIBUTAÇÃO FEDERÂL

Prs

VALOR TOTAL DA N FS-E

Dôsconto Condicionêdo
RS

PIS/COFINS Rêlidos

Dêsconto lncondicionado
R$

ISSON Rêtido
Vslor do SoíviÇo
R$ 49.672,00

IRRF, CP,CSLL - Rotidos
R$ 0,00

Vôlor Llquido da NFS'6
R$ 49.672,00

TOTAIS APROXIMADO S DC,S TRIBUÍOS
E6táduais Municipeis

Fêdorais

INFORMAÇOES COMP LEMENÍARES



Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

Em presário(a)

Nome Civil
ELMA MARIA OE ARAUJO

CPF
395.274.698-30

CNPJ
21 .551 .901/000',l-41

Nome EmpÍesarlal
21.551.90,1 ELMA MARIA OE ARAUJO

Capital Social
'Í0.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Endereço Comercial

CEP
44730-000

Data dê Abertura
11112t20',14

Data da Situação Cadastral
1111212014

Ba iÍÍo
CENTRO

Logradouro
PRACA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS

MunÍclplo
CAEM

NúmeÍo
9999

UF

BA

Complemento
CASA

Fim

Situação Atual
Enquadrado na condiÉo de MEI

Pêrlodos de Enquadramento como MEI

PerÍodo
1o pêÍÍodo

lnicio
1111212014

Atividades

Forma de Atuação
lnternet, Em local Íixo Íora da loia, Estabelecimento fixo

Ocupação PrinciPal
Serigraista indePendente

Atividade PrinciPal (CNAE)

í 813-0/99 - lmpressáo dê material para outros usos

Ocupações Secundárlas
Comerciante independente de
àêtrodomésticos ê equipamentos de áudio e
vldeo
lnstalado(a) de máquinas e equipamentos
industriais, indePendente

Comerciante independente de madeira ê
artefatos
Fabricantê de letreiros, placas e painêis não
luminosos, sob encomenda ou náo,
independente

Atividades secundárias (cNAE)

4753-9/OO - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e

êquipamentos de áudio e vídeo

3321-o/OO - lnstalação de máquinas ê equipamêntos industriais

4744-OlO2 - ComÜcio varejista de madeira e artefatos

3299-0/03 - Fabricação de letras, letÍeiros e placas de qualquer

material, exceto luminosos

t'



Comerciante independente de inseticidas e
raticidas

4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes
domissanitários
'1629-3/01 - Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto
móveis
4759-8/01 - Comércio varqista de aítigos de tapeçaria, cortinas e
persianas

4321-5100 - lnstalaçáo e manutenÉo elétrica

8219-9/99 - Prêparação de documenlos ê serviços especializados de
apoio administrativohão especiÍicados anteriormentê

3101-2/OO - FabÍicação de mÓveis com predominância de madeiÍa

4751-2t01 - Comércio varêjista especializado de equipamentos e
supÍimentos de informática

4322-3102 - lnstalacào e manutenÉo de sistemas centÍais de aÍ
condicionado, de vêntilação ê reÍrigêraçâo

8230-0/01 - Serviços de organização de feiras congressos,
exposiçÕês e festas

951 1-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de
equipamêntos periféricos

1529-7 tOO - FabícaÉo de arteÍatos de couro não especificados
anteriormente

Artesáo(ã) em madeira independentê

Comerciante independente de artigos de
tapeçaria, corlinas e persienas

lnstalado(a) de equipamentos de segurança
domiciliar e empresarial, sem prestação de
serviços de vigilância e segurança,
independente

Digitado(a) independente

Marceneiro(a) sob encomenda ou nâo,
independente

Comerciante independente de equipamentos
e suprimentos de inÍormática

lnstalado(a) e rêparado(a) de sistêmas
centrais de ar condicionado, de ventilação e
reÍÍlgeÍaÉo, independente

Promoto(a) de eventos, independente

Íécnico(a) de manutenÉo de computador
independente

Artesâo(ã) em couro indePendente



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de
Funcionamento

Dispensa deNlvali e Lltençq_qe

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela PÍefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compÍeendidos os aspectos
sanitários, embientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupaÉo do solo, atividades domiciliaÍes e restriçóes

ao uso de espaços públicos; autorizo a rcalizaçào de inspeÉo e Íisc€lização no local de exercício das atividades

para Íns dê veíÍicação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o

náo atendimento dos rêquisitos legais êxigidos pelo Estâdo e pela Prêfeitura do Município poderão acâÍretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licênça de

Funcionamento.*

' Declaração pÍestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certific€do comprova as anscriçÕes, alvará, licenças ê a situaÇáo dê €nquadíamento c,o êmprêsário na condiçéo dê Microempreendêdor lndividual'

A sua eceitação está condtcionacla à verjfc€Éo de sua autenticidade na lntemel no end€rêçol hnpsl//mei-rec€ita.economis.gov.qr/c9rtificádo'

certifc€do emitido com base na Resoluçâo no 59, dê 12 dê âgosto de 2020, do comitê Para Gestão d6 R€de Naoonal p6ra a simplfic€çáo do RegistÍo

e da LegalizzÉo de EmPrêsas e Negóêios - CGSIM

ATENçÃO: qualqueÍ rasura ou emenda invalidaÍá este documenlo'

r -t -l

r-l



CERflDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNÁO

Nome: 21 .551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO
CNPJ: 21.551.90'l/0001 -41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional coblar e inscrever quaisquer dívidâs de

reiponsabitidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Re-ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5'172' de 25 de outubro de 1966 -

Cóãigo TriUutaiio Nacional (CTN), ou obieto de decisão iudicial que determina sua

descãnsideração para Íins de certificação da regularidade fiscâ1, ou ainda não vencidos; e

2.nãoconstaminscriçÓesemDívidaAtivadaUnião(DAU)naProcuradoria.GeraldaFazenda
Nacional (PGFN).

conformedispostonosarts.2ose206docTN,estedocumentotemosmêsmosefeitosdacertidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

toús os órgãos e funáos públicos da administÍação direta a ele vinculados. ReÍere-se à siluação do

"r,"ii";"G;;;" 
âmbito da RFB e da pGFN e ábrange^inctusive as contribuiÇões sociais prêvistas

Áá'" 
"iin""" 

'"' a 'd' do parágrafo único do art. I 1 da Lei no 8'2'12, de 24 de julho de 199í '

AaceitaçãodestacerlidãoestácondicionadaàveriÍicaçãodeSUâautenticidadenalnternêt,nos
endereçós <http://rÍb.gov.br> ou <http://www pgfn gov bP

MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretarla da Rêceita FedeÍal do Brasll
Procuiadoria-Geral da Fazenda Nacional

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 751' de 211012014

Emitida às 1O:40:'19 do dia 1610712026 <hora e data de Brasília>'

Válida até 1210112027.

Código de controle da certidáo: 0889.0077.8E96'755E

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 24 10612O26 15 :l 0

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êfêitos dos aÍts. 113 e 1í4 da Lei 3.956 de 1'l de dozombÍo de í98í - Código
Tributário do Eôtado da Bahia)

Certidão No: 2026280140í

emissão

AUTENTTCIDADE OESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS mZelOÁnU
OU VlÂ INTERNET, NO ENDEREçO http:,/www'sêfaz'ba'gov'bÍ

Válida com a apresentação conjunta do cartáo original de inscriÉo no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda'

Fica certiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa Íísica ou iurídica acima

identificada, Íelativas âos tÍibutos administrados por êsta Secretaria'

Esta certidão êngloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de compãtência da procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estâdo da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteÍiormente'

Emitida em 24lO6tZO26, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partií da data dê sua

RAzÃo socrAL

2I.55I.90I ELMA MARIA DE ÀRÀUJO

CNPJ

2 I .55 I .901 /0001 -41

rNScRtÇÀo EsrAouAL

142.763.926

Página I de I RelCenid@Negativarpt



08t07t2026 11t47 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lnr p;'irn ir

C/|.IxÃ
cÀrx.À EcoNôMlcA FEE}EÊtAL

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

21.55r.901/0001-41

21.551,901 ELMA MARIA DE ARÁUJO

PRA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS 9999 CASA/ CENTRO / CAEM / BA /
44730-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art' 7,

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de

Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente certificado não servirá de Prova contra cobrança de quaisquer

áé6itos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

validadê: O2/O712026 a 3110712026

Cêrtificação Número: 202607020619555027 9394

Informação obtida em O8/O712026 77i47i10

A utilização deste certificado
condicionada a verificação
www.caixa.oov.br

para os fins Prêvistos em Lei esta
de autenticidade no site da Caixa:

https //consulta'cí caixa.gov.br/c.nsultací/pages/consultaEmpregadorjsf
1t1



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data 12010512026 às í6:í5) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa ê

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 21.551.90í 1000141.

A condenaÉo por atos de improbidade administrativa náo implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidadê do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidadê acesse portal do TSE em http://divuloacandcontas.tse.ius.brl

Esta ceÍtidáo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser poÍ meio do número de controle
640E.0857.8CC0. 0535 no seguintê endêreço httDs://www.cni ius.br/imorobidade adm/autent r certidao.ohD

Gercdo em: 2010512026 as í6:í5:35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página l/í

t:g.#
F. $

fl.



Improbidade Administrativa e Inelegibtlidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta dala (2010512026 às í6:í5) NAO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 2í.55í.901 1000141.

A condenaÉo por atos de improbidade administrativa não implic€ automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condênado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto://divuloacan ntas.tse.ius.brl

Esta certidâo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do númêro de controle

640E.0857.8CC0. D535 no seguinte endereço idade adm/autênti rce

Gerado em: 20/05/2026 as '16115:35 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página th

ê§ã:



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM

GADASTRO DE íNSCRiçAO MUN|C|PAL

CAÉM-BA

NÚMERO DE TNSCR|ÇÁO

06í 363

GoMPROVANTE DE |NSCRIçAO MUNtCtpAL
srTUAçÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/0í/20í 8

NOME OU RAZÃO SOCIAL

2.I.55í.90í ELMA MARIA DE ARAUJO

CNPJ/CPF

2í.551.90í/000í -,f1

(NOME FANTASIA)

EMA COMUNICACAO

CÓUGO E DESCR DA ATIMDADE ECON CA PRINCIAL

í8í3099 .Ii'PRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS

DIGO E DESCRI DA NATUREZA JUR DICA

9-MEI

LOGRADOURO

PçA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS

NÚMERO

999

COMPLEMENTO

CEP

44730000

BAIRRO/OISTRITO

CENTRO

MUNICIPIO

CAÉiI

UF

BA

SIT CADASTRÂL

ATIVA

DATA DA S UAÇÃO CADASTRAL

09t01t2018

DATA DE VALIDADE

31t12t2026

RA

À



,"'ü3

.!%
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAEM
orv§Ão oE ÍRtEuÍos
PFAÇA OESEMBARGADOR SOUZ,A DIAS 18 ,CENTRO
cAÉM - BA cEP a,473oioo
FONE(S) 743ô362012 CNPJ/MF 13 913 3rttt/OOO1-1 1

Nome/Razào Social

Nome Fantasia:

Código Contribuinte

Endereço:

cennoÃo NEGATIvA oe oÉaro
No 000122t2026

21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO

EMA COMUNICACAO

3í.10 CpF/CNpJ: 21.S51.90í/OOOí 41

PçA DESEMBARGADOR SOUZA DIAS, 999
cet.trRo caÉna - BA - cEp: 44230{oo

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER
APURADOS POSTERIORMENTE, E CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO COT{STAM OÉAITOS
rrueurÁntos Do coNTRtBUtNTE ActMA ctrADo pARÂ com esre uuucípro.

ObservaÉo:

Esta Certidão foi emitida em 2510612026 com base no Código Tributário Nacional, tei no S.172166

Cêrtidão válidâ até: 24tOgtZO26

Código de controle da certidão: í,tOOO1BS79

tililtiltIilll]Illtil|il
EmisstABRlCtA

Atênçâo: Oualquer rasura tornará o pÍesênte documento nulo



Página i de i

PODER JUDI C IÁRI O
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTTDÀO NEGÀTT\TÀ DE DÉBITOS TR,àBATHISTÀS

Nome: 21.551.901 ELMÀ MÂRIA DE ARÀUJO (MATRIZ E FILrÀIS)
CNPJ: 21.551. 901/0001-41
Certidão n": 3841,1-700 /2026
Expedição: LA/04/2026, às 15:47:26
Validade: 01 /L0/2026 - 180 (cento e oitenta) d.ias, contad.os
de sua expedição.

da data

CETIifiCA-SE qUE 21.551 .901 ELMÀ MÀRIÀ DE ÀR,ÀUJO (MÀrRrZ E FITIÀIS),inscrito(a) no CNPJ sob o no 21.5s1.901/Ooo1_á1, NÃo coNsTÀ comoinadimplente no Banco Nacional de Devedores Traba.Lhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642_A e gg3_A da Consolidaçãodas leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/207), e
).3.461 /20L1, e no ALo 07/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro d.e 2022.Os dados constantes desta CertÍdão são de responsabi.tidade dosTribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atest.a a empresa em re-laÇãoa todos os seus estabefecimentos, agências ou filrais.
À aceitação desta certidão condiciona_se à verificação de suaautenticidade no portal- do Tribunal Superior do Trabal-ho nafnternet (http: / /www. tst. jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

rNFORtrrÀÇã,o ruPoRTÀNTE
Do Banco Nacionaf de Dewedores Trabalhi-staS constam os dadosnecessários à identificação das pessoas natu ra j- s e jurÍdicas
inadimpl-entes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitad.a em julgado ou emâcordos judicLais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecoLhimentos previden ci ári os, a honorári os, a custas, aemo]umentos ou a reco.Ihimentos determinados em leii ôu decorrentesde execução de acordos firmados perante o Ministério púbricô doTrabaLho, Comissão de Conciliaçâo prévia ou demais titufos gue, pordisposição legal, contiver forÇa executiva,

l..r:.ias i s,-:ses i i.r. i :..i:ai-,s1.:us.ôr



Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Juridica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido peta Receita Federal do
Brasil.

TRIBUiIÂL OE CIOÍTTAS DA UiltÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

UI

UI

UI

UI

Consulta realizada em: 12lo6/20261'l: t 5:50

Informa da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 21.551.901 ELMA MARIA DE ARAUJO
CNPJ: 2 1.551.90I/000r-41

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ldoór ao estor, cli ueA

Orgão Gestor CNJ

Para acessar a certidão ori al no ortal do o estor, cli ueA

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão on nal no ortal do ór estor, cli ueA

Orgão Gestor: Portâl dâ Trensparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

'Para acessar a certidão ori a[ no rtal do ó ao tor, cli ueA

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
'e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

obs A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos orincípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digiuis, Fundamento legal: Lei f 12.965, de zz àe aurir ae z'o r +, Lã nã t:.+oo, a. zo
de juúo de 2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 20l g, Decreto n" g.63g de l5, de janerro de 2016.



Data da consunã: 11110/2023 10.30:01

l&ntificação do ÇontÍibuinte - CNPJ Maklz

CNPJ. 21.551.90't 10001.íí
A opção pelo Simples Nacional eJou SIMEI abrange todos os estabeiecimentos da empresa

NonE Empresarial. 21.551.901 ÊLltA MARIA DE ARAUJO

SÍtuaçfoAüpl

SÍtuaçào no Simptes Nacionat. Ogtant. pêto Simples Naclonat d$íte 11t12t2014
situação no stf,rEt Enquartrado no slÀtEt desóê 1ír1212014

. * elais rntoàações

@E@



01t1012025.1022 Consulta ao CadastÍo

ÍFIBUTOS I COI{SULÍâS : CO|SULTíi âO CâDaSÍÊO

Consulta Básica ao Cadastro do ICIIS da Bahia

Oados d;t ompreãa

Idcntlficação
CNPJr 21.551.901/0001-41

Razão Social: 21.551.901 ELI4A i4ARIA DE ARAUIO

Nome Fantasia:

Nôturezê Jurídicai ET4PRESARIO (Individuat)

Unidôde de Atendimento: SGF/DIRAT/GERAp/CORAp INTER

Unldade dê Fiscallzação: INFAZ CHAPADA DIAMANTINA

Inecrição Estâduelt 142,7 63.926 ME

Mlcro Empreendedor Indivldual - MEI

Endercço

LogÍadouToi PRAçÁ DESEMEARGADoR SoUzA DIAS
Número:9999
Bairro/Dlstrito: CENTRO

lrlunicípior CAEM

Telefoner (74) 98163449

Referência: PROX A PREFEITURA

Complementor CASA

CEPr 44730-000

UFI BA

E-ÍnaiI: ELOSCOMUNICAl4@)GIV]AJL,coM

Locallraçáo: ZONA URBANA

lníormaÇóes Compiemenlarês
Data de Inclusão do Contribuinte: 19/Og/2077
AüYidadc Econômlca princlpati

1813099 - ImpÍessão de material parô outros usos

Atividade Econômica Sccundárla

1529700 - Fabricação de artefatos de couro não especificados anteriormente

1629301 - Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis

3101200 - Fabricação de móveis com predominância de madeira

3299003 - Fabricação de letras, letreiros e placas de quatquer mateíal, exceto tuminosos

3321000 - Instalôção de máquinas e equipamentos industriais

4321500 - tnstalação e manutenção elétrica

4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrdis de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

4744OO2 - Comércio vareiista de madeira e artefatos

4751207 - Comércio varejista especializado de equrpamentos e suprimentos de informática

4753900 - Comércio varejista especializado de eletrodomesttcos e equipamentos de áudio e vídeo

4789001 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos

4789005 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários

8219999 - Preparação de documeírtos e servrços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente
8230001 - Serviços de organizaçâo de feiras, congressos, exposições e festas

9511800 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA

Fo.ma de Atuação
. ESTABELECIMENTO FIXO

- INTERNET

- Ei4 LOCAL FIXO FORA DA LOJA

Condição. MICROEMPRESA

Forma de pagamento: SIMPLES NACTONAL

Situaçáo Cadastral Vigente: ATIVO

Enderêço al6 Correspondênçia
Endereço: PRAÇA DESET4BARGADOR SOUZA DIAS
Rêferência:

https://portai.seÍaz.ba.gov.br/scripts/cadastro/csdastÍoBa/resutt.asp

Complementot CASA

Número:9999

112



0111012025, 10:22

Bahro: CENTRO

unicípior CAEM

Consulta ao Cadastío

CEP:44730000

UFr BA

hforInações do Contãdor

CRCrClassificaçáo CRCI

Nome:

Responsávêl pcla o.ganização contábll
Clôssificação CRC:

Nome:

Endereço

Endêrêço:

Número: Balrro:
ReÍerencia:

Telefone:0 Celular: o

cRc:

ÀlunicÍpio:

CEP!

Fax: 0

Íipo CRCr

Tipo CRCI

E-mail:

UF

Notai Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando suieitos a posterioÍ confirmação
pelo Fisco

Data da Consulta: OLlaOl2OzS

htlps://portal.seÍaz.ba.gov.br/scripts/cadastro/cadastroBa/resutt.asp 2t2
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DAIX)S BAI\ICAITIOS
EMA

BANCO 26O-NU PAGAMENTOS S.A

AGENCIA OOOI

coNTAVB29T{34-6

FAVORECIDO: ELMA MARIA DE ARAUJO


